	

	     



Ementa: Fiscalização e acompanhamento da implementação de programa de acolhimento familiar do Município de ______________.
PORTARIA N.º    /2010 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO xxxxx, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com amparo no disposto nos artigos 127, caput e 129, inciso III, da Constituição da República e no artigo 201, incisos V e VI, da Lei 8069/90; 

CONSIDERANDO que toda criança e adolescente tem o direito de ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, consistindo em dever da família, da sociedade e do Estado assegurar-lhes, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar e comunitária (artigo 227, caput da CRFB e artigos 4º, caput e 19, caput da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO a aprovação, através da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 01, de 13 de dezembro de 2006, do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), que estabeleceu, como uma de suas diretrizes, o desenvolvimento de políticas municipais de atendimento à população infantojuvenil voltadas para a implantação de programas acolhimento familiar, haja vista a inegável eficácia de tal medida protetiva para a garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, representando importante alternativa à institucionalização;

CONSIDERANDO que o referido programa reveste-se de natureza provisória e excepcional, propiciando às crianças e adolescentes acolhimento em ambiente familiar, atendimento individualizado e preservação dos vínculos comunitários, não objetivando afastar ou substituir a família de origem, mas sim fortalecê-la através da sua promoção social em paralelo, de forma a possibilitar a reintegração familiar da criança ou do adolescente acolhido, ou, em caso de impossibilidade, a sua colocação em família substituta (artigos 19, caput e 101, inciso VIII c/c §1º da Lei nº 8.069/90)

CONSIDERANDO que, na esteira das metas traçadas pelo PNCFC, foi promulgada, no dia 03 de agosto de 2009, a Lei nº 12.010 (Lei Nacional da Adoção), que introduziu diversas modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente, preconizando, como política de atendimento infantojuvenil obrigatória a ser implantada pelos Municípios, o estímulo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes afastadas do convívio familiar, inclusive através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios financeiros (artigo 227, §3º, inciso VI da Constituição da República; artigos 34, caput e 87, VII da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 260, §2º da Lei nº 8.069/90, que prevê que os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente necessariamente estipularão, em seus respectivos planos de aplicação, a alocação de determinado percentual da receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescente órfãos ou abandonados, o que denota que o referido órgão detém poder discricionário limitado ao delineamento das estratégias para a implementação do programa de acolhimento familiar no Município;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, com as modificações introduzidas pela Lei nº 12.010/2009, estabelece que a inclusão de criança e adolescentes em programa de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, inclusive em relação às crianças e adolescentes que já estejam disponíveis para adoção(artigos 34, §1º e 50, §11 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento infantojuvenil, previsto no artigo 88, I, da Lei nº 8.069/90, restou também contemplada na organização dos serviços de assistência social com a implantação, a partir das diretrizes traçadas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS)
, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, cujo funcionamento está alicerçado na estruturação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), equipamentos sociais responsáveis pela prestação, respectivamente, dos serviços de proteção básica e especial;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária tem como norte a Política Nacional de Assistência Social, materializada no Sistema Único de Assistência Social.

CONSIDERANDO que, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, o acolhimento familiar é qualificado como um serviço de proteção social especial de alta complexidade, cabendo sua coordenação e articulação ao CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social), que deverá executar tal programa em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com as Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS
 e NOB-RH/SUAS
, complementadas pelo disposto na Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
, que estabelecem padrões objetivos e requisitos mínimos a serem observados na organização do serviço em apreço;

CONSIDERANDO que nos casos em que a demanda do Município não justificar a disponibilização, no seu âmbito, de serviços continuados no nível de proteção social especial, ou, nas hipóteses em que o Município, devido ao seu porte ou nível de gestão, não tenha condições de administração individual de tais serviços, será instalado CREAS de abrangência regional, através da adoção de uma das seguintes alternativas, conforme previsão na Política Nacional de Assistência Social: i) organização de consórcios intermunicipais, mediante co-financiamento e supervisão do Estado;  ii) prestação do serviço de proteção especial por municípios de maior porte, com co-financiamento das esferas estaduais e federal; iii) prestação direta do serviço por unidade regional instituída pelo Estado;

CONSIDERANDO que, em acréscimo à normatização acima citada, o acolhimento familiar encontra minuciosa disciplina no documento intitulado “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009,  que traça as linhas gerais do funcionamento do aludido programa, especificando, entre outros aspectos, o espaço físico e os recursos materiais mínimos necessários para a sua regular implementação, bem como a composição da equipe técnica que o executará;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe zelar pela efetiva implementação e operacionalização do SUAS no âmbito municipal,  bem como pela observância dos direitos estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, nos termos do disposto no artigo 31 do referido diploma legal, especialmente no que se refere ao atendimento prestado às famílias de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, visando evitar o rompimento dos vínculos familiares;  
CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público no fomento à correta operacionalização do SUAS se faz imprescindível para a efetivação das metas traçadas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, notadamente quanto à implantação do programa de acolhimento familiar, que com o advento da Lei nº 12.010/2009 teve reforçada sua natureza de política de atendimento obrigatória a ser desenvolvida pelos Municípios;

CONSIDERANDO a necessidade de se implantar ou de ser verificada a existência e o regular funcionamento de programa de acolhimento familiar no Município de __________, que se consubstancia em medida de proteção essencial à garantia do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que a legitimidade para a propositura da Ação Civil Pública está consagrada no texto constitucional no seu art. 129, bem como no art. 201, V e VIII, do ECA, e art. 5º da Lei n.º 7.347/85; 
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o artigo 201, V, VI e VIII da lei n.º 8069/90, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos relativos à infância e à juventude, instaura o presente

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
 com fulcro no art. 129, III, da Constituição da República, combinado com o art. 201 da Lei n.º 8069/90, com a finalidade de serem colhidas informações que subsidiem eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais com o escopo de implementação e fiscalização do regular funcionamento de programa de acolhimento familiar no Município de __________________.
Para tanto, DETERMINO, por ora e com amparo no disposto no artigo 201, inciso VI, da Lei 8069/90, à Secretaria deste órgão de execução, as seguintes diligências:

1.
 Registre-se, numere-se e autue-se a presente Portaria no livro respectivo, devendo constar da sua capa etiqueta com os seguintes dizeres: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – “Fiscalização e Implementação de Programa de Acolhimento Familiar”;
2.
Expeça-se ofício ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, instruindo-o com cópia desta portaria, comunicando a instauração do presente inquérito civil e solicitando, no prazo de 20 (vinte) dias, que sejam prestadas as seguintes informações:

a) Se existe programa de acolhimento familiar devidamente inscrito no CMDCA, devendo ser encaminhado, em caso positivo, cópia de seu respectivo plano de trabalho (artigo 90, inciso III c/c §1º da Lei 8.069/90);

b)   Caso não exista programa de acolhimento familiar inscrito no órgão, se já houve deliberação a respeito da implantação do referido programa no Município, bem como se este já foi contemplado no plano de ação para inserção na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), de forma a viabilizar sua futura incorporação ao orçamento municipal (LOA);
c)
Se vem sendo cumprido o disposto no artigo 260, §2º da Lei nº 8.069/90 c/c artigo 227, §3º, inciso VI da Constituição da República, que prevê que os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente necessariamente estipularão, em seus respectivos planos de aplicação, a alocação de determinado percentual da receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o incentivo de programas de acolhimento familiar.
3.
Expeça-se ofícios ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de ____________e ao Ilmo. Sr. Secretário de Assistência Social, instruindo-os com cópia da presente portaria de instauração de ICP, solicitando, no prazo de 30 (trinta) dias, que seja informado se a municipalidade já desenvolve programa de acolhimento familiar, esclarecendo, em caso de resposta positiva, os seguintes dados:

a) O número de famílias acolhedoras cadastradas no programa;

b) O número de crianças e de adolescentes atualmente inseridos no programa;

c) O valor da bolsa-auxílio paga às famílias acolhedoras, bem como se há variações do referido subsídio financeiro para a hipótese de criança e adolescente incluída no programa ser portadora de necessidades especiais;

d) Se o programa de acolhimento familiar em questão, enquanto serviço de proteção social especial de alta complexidade, é coordenado e executado pelo CREAS. Em caso positivo, prestar as seguintes informações:

I.   A localização do CREAS, bem como a indicação do quadro de recursos humanos do referido equipamento social (inclusive informando o nome, função, carga horária e natureza do vínculo de cada um dos profissionais - se os mesmos são servidores efetivos ou contratados), especificando os profissionais que integram a equipe de referência destacada para a execução do programa de acolhimento familiar;

II. Se o programa de acolhimento familiar encontra-se adequado às NOBs – SUAS e RH, ao documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” 
 e à Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, mormente no que diz respeito à estrutura física e ao quadro de recursos humanos que deve ser destinado à execução do serviço socioassistencial em comento.

e) Caso exista programa de acolhimento familiar desenvolvido pelo Município, porém não coordenado e executado pelo CREAS, especificar o seguinte: I) a equipe responsável pela execução do programa (carga horária e natureza do vínculo jurídico dos profissionais com a Administração – concursado ou contratado), indicando se a mesma é integrada por advogado; II) o procedimento adotado para a seleção e capacitação das famílias acolhedoras; III) o local de referência para as famílias cadastradas ou interessadas em aderir ao programa;

3.1
No caso de inexistência de programa de acolhimento familiar no Município, solicitar as informações abaixo elencadas, bem como o envio da seguinte documentação: 

(Observação: Somente manter este item caso as diligência nele elencadas não tenham sido contempladas em outros Inquéritos Civis Públicos em trâmite perante esta Promotoria de Justiça – ICP SUAS ou ICP destinado à implementação de programas de atendimento à família)
a) Cumprimento do artigo 30, incisos I, II e III da Lei nº 8.742/93 (LOAS);

b) Constituição do Fundo Municipal de Assistência Social como unidade orçamentária autônoma e o montante de recursos próprios do Município alocados e executados no referido fundo, na forma do parágrafo único da Lei nº 8.742/93 (LOAS);

c) Se o responsável pela Secretaria do Conselho Municipal de Assistência Social possui formação superior, de acordo com o estabelecido na Norma Operacionalização Básica – NOB/SUAS (Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005);

d) O nível de gestão em que o Município é habilitado perante o Sistema Único de Assistência Social;

e) Qual o setor responsável pela gestão do trabalho no SUAS, de acordo com a NOB/RH (Resolução CNAS nº 269, de 13/12/2006);

f) A especificação dos CREAS existentes no Município, com a indicação de suas respectivas localizações e equipes técnicas (nome, função, carga horária e natureza do vínculo – se são servidores concursados ou contratados);

g) Encaminhamento a este órgão ministerial dos seguintes documentos:

I. Consolidação da Legislação Municipal da área de Assistência Social;

II. Relatório de Gestão do ano de 2009;

III. Planejamento Anual 2010;

IV. Quadro Síntese detalhado por ações desenvolvidas na Secretaria (metas, valor orçamentário e valor executado) – Série histórica 2004 em diante;

V. Organograma da Secretaria Municipal de Assistência Social;

VI. Relação do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Assistência Social, com a indicação da natureza do vínculo de casa um dos profissionais com a Administração Pública (efetivos ou contratados).

4.
Após a vinda de resposta ao item 2, agende-se reunião com o Presidente do CMDCA;

5.
Com a vinda de resposta ao item 3, e sendo constatada a inexistência de programa de acolhimento familiar no Município, agendar reunião com o Exmo. Sr. Prefeito Municipal e com o ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assistência Social, a fim de ser discutida a implementação do aludido serviço socioassistencial no Município, ocasião em que poderá ser abordada a possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta sobre o tema;

6.
Com a vinda de resposta ao item 3, e sendo constatada a existência de programa de acolhimento familiar desenvolvido pelo Município, oficie-se à Coordenação do CRAAI- ________ (ou ao 4º CAO, na hipótese de inexistência de  equipe técnica no CRAAI) solicitando o agendamento de inspeção pela Equipe Técnica do referido Centro Regional (Assistente Social e Psicólogo), a fim de ser aferida a adequação das instalações físicas, recursos humanos e organização do referido serviço ao Estatuto da Criança e do Adolescente, às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, às NOB/SUAS-RH, bem como aos parâmetros traçados pelo documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”
 e pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009;

7.
Após a vinda do parecer técnico referido no item acima, agende-se reunião com o Exmo. Sr. Prefeito Municipal e com o Secretário Municipal de Assistência Social para discussão a respeito da regularização do programa de acolhimento familiar mediante sua adequação aos ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente e à normatização do Sistema Único de Assistência Social;

8.
Oficie-se ao Conselho Tutelar comunicando a instauração do presente inquérito civil, encaminhando cópia de sua portaria para ciência;
9.
Oficie-se ao Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, comunicando a instauração do presente inquérito civil, encaminhando cópia desta portaria para ciência;
10. Dê-se a devida publicidade à presente portaria, afixando-a no quadro deste órgão de execução, nos termos do artigo 15, §2º da Resolução GPGJ nº 1522, de 07 de julho de 2009, pelo prazo de 15 (quinze) dias, devendo ser também encaminhado extrato do ato em tela, via e-mail, ao 4º Centro de Apoio Operacional, por meio de arquivo digital, em consonância com o artigo 16 da citada resolução.
Por fim, em atendimento ao disposto no artigo 9º, § 1º, da Resolução GPGJ nº 1.522/09, designo para secretariar o presente procedimento administrativo os servidores lotados neste órgão de execução.
________________, de _________________de 2010.
           


     Promotor de Justiça                              
�	 Instituída pela Resolução nº 145/2004, editada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, como resultado da Conferência Nacional de Assistência Social realizada em 2003.


�	 Aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13/12/2006.


�	 Aprovada pela (Resolução CNAS nº 269, de 13/12/2006).


�	 Aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais


�	 Aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009.


�	 Aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009.
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